ANEXO VIII
TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS IMÓVEIS

PERMITENTE:

ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominado  PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, com sede na Av. Anhanguera, n° 7.177 – Setor Oeste, CEP 74110-010, nesta Capital, CNPJ/MF nº 01.409.705/001-20, neste ato representada por sua Secretária RAQUEL FIGUEIREDO ALESSANDRI TEIXEIRA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº [     ] e inscrito no CPF/MF sob o nº [     ], com a outorga da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, por seu Procurador-Geral ALEXANDRE EDUARDO FELIPE TOCANTINS, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº [     ] e inscrito no CPF/MF sob o nº [        ].

PERMISSIONÁRIO:

[            ], pessoa jurídica de direito privado, sem finalidade lucrativa, qualificada como Organização Social de Cultura por meio do Decreto estadual nº [          ], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [       ], com sede na XXX, neste ato representada por [        ], doravante denominada PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO.

Considerando o que dispõe o art. 14-A da Lei estadual nº 15.503, de 28 de dezembro de 2005, bem como o contido no item 3.4 do CONTRATO DE GESTÃO nº 000/2017, celebrado pelos parceiros público e privado para a execução de atividades relativas à produção, ao gerenciamento, à operacionalização e à execução das atividades artísticas, culturais e sociais inerentes à Orquestra Filarmônica de Goiás (OFG);

Considerando, enfim, tudo que consta do Processo Administrativo autuado sob o nº 2013.0001.300.4629, resolvem os parceiros anteriormente identificados firmar o presente TERMO DE PERMISSAO DE USO DE BENS IMÓVEIS, nos termos da legislação vigente e das cláusulas e condições a seguir expostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.2. O presente Instrumento tem por objeto ceder e permitir o uso gratuito dos espaços necessários a todos os ensaios e apresentações musicais previstas neste contrato, no imóvel do Centro Cultural Oscar Niemeyer e no Teatro Goiânia com a finalidade de viabilizar a execução, pelo PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO, do objeto do CONTRATO DE GESTÃO em causa;

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E DO USO DOS BENS IMÓVEIS

2.1. O PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO se compromete a utilizar os bens imóveis públicos objeto de permissão de uso exclusivamente na execução das atividades relativas à produção, ao gerenciamento, à operacionalização e à execução das atividades artísticas, culturais e sociais inerentes à Orquestra Filarmônica de Goiás (OFG);


2.2. O PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO não poderá conferir outra destinação ao bem imóvel de que trata este termo de permissão de uso;
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2.3. O PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO se compromete a não emprestar, ceder, dar em locação ou em garantia, doar, transferir, total ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, gratuita ou onerosa, provisória ou permanentemente, os direitos de uso dos bens imóveis cedidos, assim como seus acessórios, manuais ou quaisquer partes, exceto se houver o prévio e expresso consentimento do PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE;


2.4. Os bens imóveis cedidos somente poderão ser alienados e/ou substituídos por meio de procedimentos públicos e administrativos a serem adotados pelo PARCEIRO

PÚBLICO PERMITENTE;

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1 O PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE se compromete a:

a) proceder de modo a viabilizar, por meio de permissão de uso de bens imóveis, a completa e adequada execução material do CONTRATO DE GESTÃO;


3.2. O PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO se compromete a:

a) vistoriar os bens ora objeto de permissão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a outorga do CONTRATO DE GESTÃO nº [      ]/2017, com a emissão de Termo de Vistoria que ateste o seu bom funcionamento e estado;

b) manter os bens cedidos em perfeito estado de higiene, conservação e funcionamento;

c) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas dos bens cedidos, quer decorrentes de assistência técnica preventiva e/ou corretiva de forma contínua, quer decorrentes da recuperação por danos, bem como pelo ressarcimento de qualquer prejuízo proveniente de seu uso inadequado;

d) não realizar quaisquer modificações ou alterações nos bens cedidos, sem a prévia e expressa anuência do PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE;

e) adquirir os insumos indispensáveis ao bom funcionamento e manutenção dos bens cedidos;

f) responsabilizar-se pelas despesas com impostos, taxas, multas e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre os bens cedidos, devendo encaminhar os respectivos comprovantes de recolhimento ao PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE;

g) informar imediatamente ao PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE a ocorrência de qualquer espécie de esbulho ou turbação praticados por terceiros nos bens objeto desta permissão de uso;

h) em caso de demanda judicial que verse sobre os bens cedidos, sendo o PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONARIO citado em nome próprio, deverá, no prazo legal, nomear o PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE à autoria;

j) apresentar Boletim de Ocorrência (BO) ao PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE, devidamente registrado em unidade policial, nas hipóteses esbulho ou turbação dos bens dados em permissão de uso, devendo promover a instauração de processo para investigar as causas do incidente e identificação dos responsáveis;

k) em caso de avaria provocada por terceiros, culposa ou dolosamente, deverá comunicar imediatamente o PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE, com a descrição pormenorizada do fato e identificação do agente causador do dano. Para o caso de dano provocado intencionalmente, devera ser registrado Boletim de Ocorrência (BO) pelo crime de dano contra o autor do fato delituoso, devendo, em qualquer caso, promover a instauração de processo para investigar as causas do incidente e identificação dos responsáveis.
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CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO

4.1. O presente Instrumento vigorará enquanto viger o CONTRATO DE GESTÃO nº [      ]/2017;


4.2. O PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE fará a publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial do Estado de Goiás, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua outorga.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

5.1. Este Instrumento poderá ser alterado, inclusive para acréscimos ou supressões, por meio de termo aditivo, devidamente fundamentado, e em comum acordo pelos parceiros público e privado, anteriormente ao término da vigência do CONTRATO DE GESTÃO subjacente.

CLÁUSULA SEXTA – DAS BENFEITORIAS E VISTORIA

6.1. As benfeitorias realizadas pelo PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO serão incorporadas aos bens cedidos, sem que lhe assista o direito de indenização ou de retenção, salvo acordo formal em contrário;


6.2. O PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE deverá realizar vistoria nos bens cedidos, a fim de constatar o cumprimento, pelo PERMISSIONÁRIO, das obrigações assumidas neste Instrumento, independentemente de aviso prévio, consulta ou notificação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESTITUIÇÃO E DA DEVOLUÇÃO
7.1. O  PARCEIRO  PRIVADO  PERMISSIONÁRIO  se  compromete  a  restituir  ao PARCEIRO PÚBLICO PERMITENTE todos os bens cedidos, no estado normal de uso, com a extinção do CONTRATO DE GESTÃO subjacente, qualquer que seja a sua causa (alcance do termo final, rescisão, resilição etc.);


7.2. O PARCEIRO PRIVADO PERMISSIONÁRIO poderá, a qualquer tempo e mediante justificativa, propor a devolução de bens cujo uso lhe fora permitido, e que não mais sejam necessários à execução do objeto ou ao cumprimento das metas avançadas.

CLÁUSULA OITAVA – DA FUNDAMENTACAO LEGAL E DAS OMISSÕES

8.1. O presente Instrumento tem fundamento no art. 14-A da Lei estadual nº 15.503, de 28 de dezembro de 2005, regendo-se pelas disposições de Direito Civil, em especial as concernentes ao direito real de uso, e, ainda, pelas cláusulas e condições estipuladas neste Termo e no CONTRATO DE GESTÃO nº [          ]/2017;


8.2. Os casos omissos ou excepcionais, assim como as dúvidas surgidas por ocasião da execução deste Termo serão dirimidas pela Advocacia Setorial da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

CLÁUSULA NOVA – DA RESCISÃO

9.1. [bookmark: _GoBack]Os interessados poderão rescindir a presente avença de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades pelas obrigações durante o prazo de vigência, e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, tudo mediante notificação prévia, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias;

9.2. Poderá o presente ajuste ser rescindido unilateralmente pelas partes, por descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, ou pela superveniência de norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1. Os participes elegem o foro de Goiânia como competente para dirimir quaisquer divergências relacionadas ao presente TERMO DE PERMISSAO DE USO, que não puderem ser resolvidas amigavelmente pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos legais, as quais, depois de lidas, serão assinadas pelas testemunhas in fine indicadas.


Goiânia, [      ] de [          ] de [          ].





Alexandre Eduardo Felipe Tocantins
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

Raquel Figueiredo Alessandri Teixeira 
Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte                            

ORGANIZAÇÃO SOCIAL
(PARCEIRO PRIVADO)
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